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APRESENTAÇÃO

Estão incluídos, nesta categoria, os textos que tratam da Educação Básica. A 
Educação Básica segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN 
tem por finalidades: a) desenvolver o educando; b) assegurar-lhe a formação comum 
indispensável para o exercício da cidadania; e c) fornecer-lhe meios para progredir no 
trabalho e em estudos posteriores.

A Educação Básica obrigatória e gratuita deve ser ofertada dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, organizada em pré-escola, ensino fundamental e ensino 
médio.

Os capítulos sobre Educação Básica trazem artigos sobre o desafio de inclusão 
de crianças e adolescentes nas escolas; o ensino médio alinhado a formação para 
o mercado de trabalho; a avaliação da aprendizagem como processo contínuo e
formativo; as áreas do conhecimento como promotoras da aprendizagem significativa; 
as instâncias colegiadas como parceiras do processo de ensino e aprendizagem.

Todos esses assuntos estão alinhados com os princípios sobre os quais o 
ensino deverá ser ministrado e que se encontram no artigo 3º da LDBEN. Além disso, 
contemplam o disposto no artigo 205 da Constituição Brasileira, de que a educação 
é direito de todos e dever do Estado e da família, que será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Marcia Aparecida Alferes
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FATORES CONTEXTUAIS ASSOCIADOS AO DESEMPENHO 
DOS ESTUDANTES DO 7º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

DA REDE PÚBLICA DE MINAS GERAIS EM LÍNGUA 
PORTUGUESA

Capítulo 11

Luiz Vicente Fonseca Ribeiro
 CAEd/UFJF – Juiz de Fora, MG.

Ana Luísa Marlière Casela
CAEd/UFJF – Juiz de Fora, MG.

Wagner Silveira Rezende
 CAEd/ UFJF – Juiz de Fora, MG.

Naira da Costa Muylaert Lima
PUC-Rio – Rio de Janeiro, RJ.

RESUMO: O presente estudo tem como 
objetivo afirmar a importância da escola para 
a aprendizagem dos seus alunos. Para tanto, 
foi analisada a influência das características 
das escolas, em especial, o clima escolar e a 
percepção em relação à violência na escola, 
sobre o desempenho em leitura dos alunos do 
7º ano das redes públicas de Minas Gerais, que 
participaram da edição de 2015 do SIMAVE. O 
estudo mostra que, além das características 
socioeconômicas dos alunos, as características 
da escola também exercem significativo impacto 
sobre a aprendizagem.

ABSTRACT: This paper aims to affirm the 
importance of the school for student learning. 
Thus, we analyzed the influence of the school 
features (especially the school environment 
and the perception of violence in school) on the 
performance in Reading of 7th grade students 

from Minas Gerais, who participated in the 
SIMAVE 2015. The paper concludes that school 
features, as well as students socioconomic 
features, have a significant impact on student 
learning.

1 | 	INTRODUÇÃO

Foi durante a década de 1990, a partir 
da Reforma do Estado, que políticas públicas 
educacionais passaram a priorizar ações 
voltadas para a democratização do acesso à 
educação, expandindo significativamente as 
oportunidades de acesso e permanência dos 
estudantes no ensino fundamental e médio. 

Concomitantemente, o Plano Diretor 
da Reforma do Aparelho do Estado (BRASIL, 
1995) consolidou uma mudança no papel da 
atuação estatal, que deixou de exercer funções 
provedoras de bens e serviços e passou a exercer 
funções fiscalizadoras. Assim, a Reforma do 
Estado transferiu a responsabilidade da oferta 
de serviços, sobretudo nas áreas de saúde e 
educação, para os estados e os municípios, ao 
passo que a União assumiu a responsabilidade 
de fiscalizar a qualidade desses serviços, 
oferecendo apoio técnico e financeiro para 
os entes federados que não conseguissem 
atender aos padrões mínimos de qualidade 
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estabelecidos. 
Alinhado a essa função fiscalizadora, no âmbito da educação, a União 

implementou, em 1990, o Sistema de Avaliação da Educação Básica – SAEB, cuja 
finalidade é monitorar a qualidade do ensino ofertado nas escolas públicas brasileiras 
e oferecer informações para que políticas públicas sejam formuladas e implementadas. 
Esse monitoramento se dá por meio da aplicação de testes cognitivos de Leitura e 
Matemática aos estudantes matriculados no 5º e 9º anos do ensino fundamental e no 
3º ano do ensino médio.

Ao longo desses quase 30 anos de avaliação, o SAEB passou por algumas 
modificações, sobretudo de natureza metodológica, e, a partir de 1995, a avaliação 
passou a ser implementada com base na Teoria da Resposta ao Item (TRI). Além 
disso, desde 2005, as etapas do ensino fundamental passaram a serem avaliadas de 
forma censitária, enquanto o 3º ano do ensino médio permaneceu sendo avaliado de 
maneira amostral. Para o ano de 2019, o INEP está propondo aprimoramentos, que 
incluem avaliar a educação infantil e o 2º ano do ensino fundamental.

Estados e municípios também se alinharam às diretrizes da Reforma do Estado e 
desenvolveram sistemas próprios de avaliação educacional com objetivos semelhantes 
ao das avaliações nacionais: monitorar a qualidade do ensino ofertado pelas escolas 
públicas e produzir informações a fim de subsidiar políticas públicas voltadas para a 
garantia do aprendizado dos estudantes.

Um dos estados pioneiros na implementação de um sistema de avaliação próprio 
foi Minas Gerais. Criado em 2000, o Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Pública 
– SIMAVE é composto por duas avaliações: o PROALFA (Programa de Avaliação da 
Alfabetização), que aplica testes cognitivos para as etapas do ciclo de alfabetização; e 
o PROEB (Programa de Avaliação da Rede Pública de Educação Básica), que aplica 
testes cognitivos para as etapas do ensino fundamental e do ensino médio. A primeira 
edição contou com a participação dos estudantes que cursavam o 5° e 9º anos do 
Ensino Fundamental e o 3° ano do Ensino Médio das redes públicas. Nessa ocasião, 
eles foram avaliados nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática. Em 2001, 
mantiveram-se as etapas, mas as disciplinas avaliadas foram Ciências Humanas 
e Ciências da Natureza. A avaliação de 2002 foi focada na disciplina de Língua 
Portuguesa e a de 2003 na disciplina de Matemática. Entre 2006 e 2014, o estado 
optou por avaliar as disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, nessas mesmas 
etapas de escolaridade. Em 2015, tanto o PROALFA quanto o PROEB passaram por 
alterações em seu formato de aplicação e modelos dos testes.

No PROALFA, o 3º ano do ensino fundamental passou a não ter o teste conduzido 
pelo professor aplicador, além de apresentar 16 modelos de cadernos com 20 itens 
cada, diferente dos anos anteriores (2006-2014), em que apenas um modelo de teste 
era aplicado aos estudantes e a aplicação era conduzida pelo professor. O PROEB 
também apresentou mudanças significativas em seu formado a partir de 2015. A prova 
passou de dois dias de aplicação para um único dia (modelo Prova Brasil) e as etapas 
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avaliadas passaram a ser alternadas: até 2014, foram avaliados 5º e 9º anos do ensino 
fundamental e 3ª série do ensino médio; a partir de 2015, foi adotado um modelo de 
alternância, com a avaliação do 7º ano do ensino fundamental, da 1ª e da 3ª série do 
ensino médio nos anos em que também é aplicada a Prova Brasil, e dos mesmos anos/
séries que o sistema já avaliava antes, nos anos em que a Prova Brasil não é aplicada. 
Isso faz com que as informações produzidas sobre as escolas abarquem mais anos/
séries, construindo um panorama mais amplo do desempenho dos estudantes. 

É justamente a partir das informações produzidas pelos sistemas de avaliação 
em larga escala que pesquisas sobre eficácia escolar são realizadas. De um modo 
geral, essas pesquisas buscam compreender quais fatores escolares e não escolares 
influenciam o fracasso/sucesso escolar dos alunos. 

De um modo geral, a literatura (ver BROOKE & SOARES, 2008) aponta que são 
três os principais fatores que explicam os resultados obtidos nos testes das avaliações 
em larga escala: 1) condições sociais das famílias dos estudantes; 2) características 
dos grupos de convivência dos estudantes; 3) aspectos escolares. Felício (s/d) aponta 
que aproximadamente 70% do desempenho escolar é explicado pelas características 
dos estudantes e pelas condições sociais da família, ao passo que cerca de 30% do 
desempenho é explicado por outros fatores, dentre eles, os escolares. 

Embora os contextos sociais e familiares sejam os principais fatores explicativos 
do desempenho dos estudantes, eles não dizem respeito à escola e, portanto, não são 
objetos de formulação de políticas públicas educacionais. São os fatores relativos à 
escola que podem ser objeto de políticas e de ações didático-pedagógicas que visem 
à melhoria da qualidade da educação e da garantia do aprendizado dos estudantes. 

Alinhado ao campo de estudo sobre eficácia escolar e, mais especificamente, 
sobre fatores associados, o presente trabalho tem como proposta analisar o efeito 
que as características socioeconômicas dos estudantes e das escolas exercem sobre 
o desempenho escolar, bem como verificar dois fatores escolares, apresentados 
na forma de índices, que podem estar associados ao desempenho: o clima escolar 
e a percepção da violência na escola. Esses dois índices são apresentados pela 
literatura especializada (SEBASTIÃO, ALVES, CAMPOS, 2003; BROOKE, SOARES, 
2008; SILVA, CRUZ, SILVA, 2014; WANG, DEGOL, 2015) como fatores escolares 
que influenciam o desempenho dos estudantes nos testes cognitivos das avaliações 
em larga escala e daí a pertinência de se verificar se eles se associam positiva ou 
negativamente ao desempenho dos estudantes participantes do SIMAVE. 

Para isso, utilizamos as informações obtidas nos testes cognitivos e nos 
questionários contextuais da edição de 2015 do SIMAVE. Dados os limites e o recorte 
do estudo, as informações analisadas referem-se aos estudantes do 7º ano do ensino 
fundamental na área de conhecimento de Leitura. Além desta introdução, o trabalho 
possui mais quatro seções (sem mencionar as referências bibliográficas). A próxima 
seção apresenta os dois constructos escolares analisados. A seção três apresenta o 
percurso metodológico. A seção quatro discute os resultados obtidos e a última seção 
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é composta pelas considerações finais.

2 | 	AS CARACTERÍSTICAS ESCOLARES

A literatura sobre o campo de estudos denominado escolas eficazes – consolidada 
nos Estados Unidos e na França desde a década de 1960 e, mais recentemente, 
no Brasil – apresenta inúmeras características que se associam à aprendizagem 
dos estudante e que são investigadas pelas avaliações em larga escala. Uma 
dessas características é o clima escolar, que já foi e ainda é amplamente discutido 
pela literatura, sobretudo no que diz respeito à definição de um conceito holístico e 
aprofundado, e, também, às várias subdimensões (clima acadêmico, clima disciplinar, 
clima organizacional) subjacentes ao conceito. A outra, não tão discutida no campo 
de estudo das escolas eficazes, é a violência percebida nas escolas. Essa última 
característica, em particular, é tema próprio da realidade brasileira, dado o elevado 
índice de criminalidade de nossa sociedade e, por isso, vem se tornando objeto de 
análise nos estudos sobre fatores associados ao desempenho em âmbito nacional.

2.1	Clima Escolar

O conceito de clima escolar é bastante discutido na literatura sobre eficácia 
escolar e é um dos principais fatores associados ao desempenho dos estudantes. 
Sua definição não é unívoca nem universal. Estudos apontam a dificuldade de se 
definir e mensurar clima escolar, dada a complexidade das relações e das dinâmicas 
escolares. Além disso, apontam que diferentes tipos de clima escolar podem ser 
eficazes e favorecer a aprendizagem dos estudantes (PEDROSA, 2007). 

Alguns estudos (RUTTER et al, 1979; 1988; SAMMONS, 1995; PEDROSA, 2007; 
BROOKE, SOARES, 2008), realizados em âmbito internacional e nacional, tentaram 
identificar determinados aspectos a fim de definir clima escolar. Embora inúmeros 
elementos possam ser utilizados para definir tal conceito, o estudo de Purkey et Smith 
(1983 apud Bressoux 2003), ao sintetizar os resultados de vários trabalhos sobre clima 
escolar, reconheceu quatro características-chave que propiciam um bom clima escolar 
e favorecem a aprendizagem. São elas:

1) boas relações interpessoais, visto que fazem aumentar o sentimento de 
unidade e de coleguismo nos atores escolares (estudantes, professores, 
diretor, funcionários e pais/responsáveis);

2) sentimento de pertencimento àquele lugar, claramente definido e percebido 
pelos atores escolares;

3) os objetivos escolares, bem como as expectativas que se tem sobre a 
aprendizagem, claros e compartilhados por todos;

organização e disciplina no funcionamento das dinâmicas escolares, com cada 
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4) um sabendo o seu lugar e seu papel na instituição, o que cria um sentimento 
de responsabilidade nos atores escolares.

Foi principalmente com base nessa literatura e nesses quatro aspectos que o 
questionário do SIMAVE 2015 apresentou uma série de perguntas aos estudantes 
(9 perguntas), professores (18 perguntas) e diretores (13 perguntas), com o intuito 
de averiguar o clima das escolas mineiras. A partir das respostas dadas a essas 
perguntas, foi criado um índice de clima escolar. 

2.2	Violência percebida nas escolas

Assim como acontece com a sociedade, a escola não está imune à violência, 
o que faz com que essa instituição se torne, na maioria das vezes, um espelho da 
realidade social. A escola perde, diante de um ambiente vulnerável e conturbado, 
suas características e funções essenciais de educação, promoção de cidadania, 
socialização e de desenvolvimento pessoal. A violência no contexto escolar coloca em 
risco a ordem, a motivação e a satisfação de todos os atores escolares, contribuindo 
para o insucesso dos propósitos e objetivos da educação, do ensino e do aprendizado 
(TEIXEIRA, KASSOUF, 2015). Além disso, Teixeira e Kassouf (2015) apontam que a 
sensação de violência no ambiente escolar pode estar relacionada à baixa performance 
escolar, à baixa autoestima e também a sintomas de ansiedade, podendo estar 
associada também à alta rotatividade docente (OLIVEIRA, FERREIRA, 2013).  Avaliar 
a percepção que os atores escolares têm acerca da violência auxilia na construção de 
estratégias para minimizar os problemas advindos dessa atitude. Apesar da importância 
dessa temática para a melhor compreensão dos fatores associados ao processo de 
ensino e aprendizagem, as pesquisas de âmbito nacional ainda são escassas ou não 
apresentam o constructo e a temática em toda a sua dimensão e grandeza (SPOSITO, 
2001).

Pensando nisso, optamos por construir, para o SIMAVE 2015, um índice que 
avalie alguns aspectos da violência dentro do contexto escolar, com o intuito de verificar 
o quanto essas práticas de agressão, indisciplina, roubo e uso de álcool e drogas 
podem estar associadas ao desenvolvimento do estudante e à sua aprendizagem. 
Para construir esse índice, foi necessário avaliar a percepção de cada um dos atores 
que compõem a escola: estudantes, professores e diretores.

3 | 	METODOLOGIA 

Na análise apresentada a seguir, serão considerados os dados dos alunos do 
7º ano do ensino fundamental matriculados em escolas públicas de Minas Gerais, 
obtidos em 2015, com o Programa de Avaliação da Rede Pública de Educação Básica 
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(PROEB), integrante o Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Pública (SIMAVE). 
O total de estudantes previstos para essa avaliação foi de 287.489 e o de escolas foi de 
4.289. Para que fizessem parte da análise, os estudantes deveriam ter medidas para 
a proficiência e para as variáveis contextuais, ou seja, deveriam ter feito o teste e ter 
respondido ao questionário. O mesmo foi válido para as escolas: elas deveriam possuir 
informação para todas as dimensões trabalhadas, como desempenho, clima, violência 
etc. O conjunto de casos com todas as informações necessárias para realização do 
estudo foi de 239.211 estudantes (83,21%) e 4.287 escolas (99,95%).

As variáveis, dicotômicas e contínuas, estão distribuídas de acordo com o nível 
de análise e foram codificadas conforme o Quadro 1. As variáveis dicotômicas sempre 
representam o pertencimento a determinado grupo, ou a presença de determinada 
característica. Por exemplo, para representar o sexo dos estudantes, temos uma 
variável codificando essa característica dos estudantes da seguinte maneira: aqueles 
que declararam ser do sexo masculino recebem o valor “0” e aquelas que declararam 
ser do sexo feminino recebem o valor “1”. Assim, podemos interpretar o coeficiente do 
modelo como o efeito de ser do sexo feminino em relação a ser do sexo masculino. 

Nível Variáveis Codificação

Es
tu

da
nt

es

Proficiência em L. Portuguesa Escore padronizado na escala Saeb, originalmente com 
média 250 e desvio-padrão 50.

Sexo autodeclarado Feminino=1 e Masculino=0.

Cor ou raça autodeclarada
Branca=1 e Não Branca=0; Parda=1 e Não Parda=0; Pre-
ta=1 e Não Preta=0; Amarela=1 e Não Amarela=0; Indíge-

na=1 e Não Indígena=0.
Nível socioeconômico do estu-

dante
Índice padronizado variando de 0 a 10, onde 0 representa o 

menor nível estimado e 10 o maior.

Reprovação autodeclarada Estudante informou pelo menos uma reprovação=1 e Estu-
dante informou nunca ter sido reprovado=0.
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Es
co

la
s

Rede de ensino Estadual=1 e Municipal=0.

Localização da escola Urbana=1 e Rural=0.

Área do território Metropolitana=1 e Não Metropolitana=0.
Percentual de estudantes no 

noturno
Codificado de 0 a 10, assim, cada unidade a mais significa 

um incremento de 10%.
Número de estudantes na es-

cola
Valor discreto, em números reais não negativos, variando 

de 1 ao limite superior.
Percentual de estudantes do 

sexo feminino
Codificado de 0 a 10, assim, cada unidade a mais significa 

um incremento de 10%.
Percentual de estudantes auto-

declarados indígenas
Codificado de 0 a 10, assim, cada unidade a mais significa 

um incremento de 10%.
Percentual de estudantes auto-

declarados amarelos
Codificado de 0 a 10, assim, cada unidade a mais significa 

um incremento de 10%.
Percentual de estudantes auto-

declarados pardos
Codificado de 0 a 10, assim, cada unidade a mais significa 

um incremento de 10%.
Percentual de estudantes auto-

declarados pretos
Codificado de 0 a 10, assim, cada unidade a mais significa 

um incremento de 10%.

Média do nível socioeconômico
Média do índice socioeconômico, padronizada de 0 a 10, 

onde o 0 representa a menor média e 10 a maior média do 
índice socioeconômico.

Percentual de reprovados Codificado de 0 a 10, assim, cada unidade a mais significa 
um incremento de 10%.

Índice de Clima Escolar Índice padronizado variando de 0 a 10, onde 0 representa o 
pior clima percebido e 10 o melhor.

Índice de (Não) Violência Índice padronizado variando de 0 a 10, onde 0 representa o 
pior nível de violência percebida e 10 o melhor nível.

Quadro 1. Codificação das variáveis

Da mesma forma, incluímos em nosso modelo as variáveis que remetem à 
autoclassificação em relação à cor/raça, sendo que os estudantes que autodeclaram 
cor “branca” formam o grupo de referência. Assim, o coeficiente irá representar a 
vantagem ou desvantagem de amarelos, indígenas, pardos ou pretos em relação aos 
brancos. Para os fatores representados por variáveis contínuas – percentuais, índices 
e médias, os resultados se referem sempre ao incremento de uma unidade. Mas, o 
que significa essa “uma unidade a mais” não é o mesmo para todas elas. Para os 
percentuais de estudantes – que frequentam o noturno, que são do sexo feminino, que 
declararam cor/raça amarela, que já foram reprovados etc, essa unidade a mais significa 
um aumento de 10% daquele grupo na escola. Ou seja, qual o efeito de termos mais 
10% de meninas na escola, por exemplo. Evidentemente, essas interpretações devem 
ser feitas com cautela, já que estamos tratando da composição da escola através 
de uma aproximação (percentual de estudantes pertencentes a determinado grupo, 
que efetivamente fizeram o teste e que responderam ao questionário contextual). 
Além disso, alguns cenários podem ser muito irreais, como uma escola com 100% de 
meninas ou 100% de alunos que se autodeclaram amarelos.

Além dessas variáveis contínuas que retratam o percentual, temos os índices 
calculados para o nível socioeconômico dos estudantes, para o clima escolar e para 
a violência percebida na escola. Também temos a média no índice socioeconômico. 
Todas essas medidas foram padronizadas em uma escala de 0 a 10, utilizando-se os 
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valores mínimos e máximos da distribuição. Uma unidade a mais nesse grupo seria a 
diferença dada pelo avanço em um decil na escala, ou a diferença entre estudantes 
em escolas posicionadas um decil acima nessas escalas contextuais. Preferimos 
essa interpretação àquela dada pela normalização com média 0 e desvio padrão 
1, comumente utilizada em estudos estatísticos, mas menos conhecida entre não 
especialistas e de difícil compreensão em alguns casos.

As informações dos 239.211 estudantes e das 4.287 escolas públicas que 
responderam aos questionários do SIMVE 2015 estão sintetizadas na Tabela 1. A 
proficiência média desses estudantes em Língua Portuguesa é 229,64, com mínima 
de 81,24 e máxima de 372,20, e o desvio padrão é 51,84. Como já foi ressaltado, as 
variáveis que indicam o pertencimento a determinado grupo, seja o sexo do estudante 
ou a rede da escola, são dicotômicas, com valor 0 para o não pertencimento e 1 para o 
pertencimento. Isso pode ser verificado também nas estatísticas: o valore mínimo para 
esse tipo de variável sempre será 0 e o valor máximo sempre será 1. A média dessas 
variáveis pode ser interpretada como a proporção dessa categoria na base de dados. 
Assim, temos uma distribuição 48% / 52% entre meninas e meninos; 25% / 54% / 13% 
/ 4% / 4% entre brancos, pardos, pretos, amarelos e indígenas, respectivamente; 24% 
já tendo sido reprovados etc. No segundo nível da análise, temos que 65% das escolas 
são da rede estadual, 81% estão localizadas na área urbana e 16% pertencem a uma 
das regionais metropolitanas. 

Nível Variáveis N Média D.P. Mín. Máx.

Es
tu

da
nt

es

Proficiência em L. Portuguesa 239.211 229,64 51,84 81,24 372,20
Autodeclara sexo feminino 239.211 0,48 0,50 0,00 1,00
Autodeclara cor/raça parda 239.211 0,54 0,50 0,00 1,00
Autodeclara cor/raça preta 239.211 0,13 0,34 0,00 1,00
Autodeclara cor/raça amarela 239.211 0,04 0,19 0,00 1,00
Autodeclara cor/raça indígena 239.211 0,04 0,20 0,00 1,00
Índice Socioeconômico 239.211 5,79 1,40 0,00 10,00
Autodeclara já ter reprovado 239.211 0,24 0,43 0,00 1,00

Es
co

la
s

Rede Estadual 4.287 0,65 0,48 0,00 1,00
Localização Urbana 4.287 0,81 0,39 0,00 1,00
Regional Metropolitana 4.287 0,16 0,37 0,00 1,00
Percentual no noturno 4.287 0,01 0,27 0,00 10,00
Número de estudantes 4.287 55,80 39,67 1,00 300,00
Percentual de meninas 4.287 4,69 1,01 0,00 10,00
Percentual de pardos(as) 4.287 5,40 1,32 0,00 10,00
Percentual de amarelos(as) 4.287 0,38 0,42 0,00 10,00
Percentual de pretos(as) 4.287 1,35 0,90 0,00 10,00
Percentual de indígenas 4.287 0,39 0,43 0,00 10,00
Média do Índ. Socioeconômico 4.287 6,16 1,44 0,00 10,00
Percentual de reprovados(as) 4.287 2,56 1,29 0,00 10,00
Índice de Clima Escolar 4.287 5,82 1,26 0,00 10,00
Índice de (Não) Violência 4.287 6,18 1,40 0,00 10,00

 Tabela 1. Estatísticas descritivas
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As variáveis que representam percentuais de cada um dos grupos nas escolas 
e estão codificadas de 0 a 10 foram padronizadas a partir d divisão do valor por 10. 
Isso significa que uma unidade a mais ou a menos é o mesmo que o incremento ou 
diminuição de 10% na composição da escola. Assim, podemos dizer que, em geral, 
o percentual de alunos do 7º ano que frequentam a escola no período noturno é de 
0,1%, mas isso varia muito na rede, dado o desvio de 2,7%. Outra característica da 
escola que varia bastante é o número de alunos, com média de 55,80 e desvio padrão 
de 39,67. A composição média das escolas em termos de sexo, cor/raça e reprovação 
reflete bastante o que já encontramos na média para os dados como um todo.

Os índices contextuais foram criados a partir de Análises de Componentes 
Principais (ACP) e de Modelos de Resposta Graduada (MRG) da Teoria de Resposta ao 
Item (TRI).  O Índice Socioeconômico foi criado a partir dos itens sobre a escolaridade 
dos pais, bens de consumo presentes no domicílio, acesso a recursos culturais e 
serviços que atendem à residência dos estudantes. O modelo final utilizado para 
estimar o nível socioeconômico foi o de respostas graduadas (SAMEJIMA, 1969). O 
Índice de Clima Escolar foi construído com base na percepção de alunos, professores 
e diretores acerca da qualidade das relações na escola, a capacidade de resolução dos 
conflitos (ameaças e agressões) de forma interna e as oportunidades de aprendizagem 
oferecidas. A dimensionalidade foi reduzida a partir da ACP, extraindo-se apenas um 
componente principal, respeitando os limites mínimos encontrados na literatura. A 
mesma rotina foi utilizada para a construção do Índice de (Não)Violência. Esse índice 
foi construído com base na percepção de alunos, professores e diretores acerca de, 
por exemplo, agressões, indisciplina e uso de álcool na escola.

As saídas dos programas oferecem medidas normalizadas, com média 0 e desvio 
padrão 1. O Índice Socioeconômico é padronizado de 0 a 10 a partir dos limites superior 
e inferior dos escores. Todas as medidas são agregadas no nível da escola. A média 
do Índice Socioeconômico é novamente padronizada, para que as unidades tenham 
uma interpretação unívoca, ou seja, cada unidade a mais significa um decil acima na 
escala. As medidas de clima e (não) violência de alunos, professores e diretores são 
combinadas pela média, inicialmente, para que sejam, em seguida, padronizadas de 
0 a 10 pelos limites. No caso dos índices contextuais, o 0 representa sempre a menor 
média encontrada e 10 a maior.

Para que seja possível tirar conclusões mais precisas, é necessário ajustar 
o modelo que melhor descreve a relação entre as características contextuais e os 
resultados. Mesmo ajustando o melhor modelo, sempre haverá um termo de erro. O 
importante é que ele seja o menor possível e que não seja sistemático, enviesado. 
Seguindo a literatura sobre o tema, foi desenvolvido um modelo que contemplasse 
toda a gama de fatores contextuais relevantes, sem a interdição de preconceitos 
teóricos (SOARES, 2007). Seria possível elaborar uma regressão múltipla, que se 
assemelha a equações de primeiro grau, mas essa estratégia ignora, por pressuposto, 
que as características dos indivíduos reunidos em um mesmo ambiente podem estar 
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relacionadas com as condições desse ambiente (RAUDENBUSH e BRYK, 2002). Por 
isso, esses modelos tendem a subestimar o que estudantes de uma mesma escola 
têm em comum devido a essa escola e, consequentemente, tendem a subestimar os 
efeitos das características escolares sobre seus estudantes (idem, 2002). 

Os modelos hierárquicos, por sua vez, distinguem as diferenças de desempenho 
dentro de uma mesma escola e as diferenças de desempenho entre escolas, em uma 
forma muito parecida com os sistemas de equações de primeiro grau. Assim, é possível 
utilizar as características dos estudantes para medir o quanto suas características 
individuais, externas à escola, afetam o seu desempenho dentro da escola e, de 
maneira complementar, é possível também utilizar as características das escolas para 
medir mais precisamente o quanto fatores internos estão associados ao desempenho 
desses mesmos estudantes. Esses modelos trazem soluções estatísticas adequadas 
para resolver o problema da interdependência entre os resultados de estudantes 
agrupados em uma mesma escola. Na literatura sobre efi cácia escolar, esses são 
modelos consagrados (NATIS, 2001; LEE, 2001; SOARES, 2005). 

Esse modelo pode ser representado pelas seguintes equações (RAUDENBUSH 
e BRYK, 2002):

No caso específi co desse estudo, na equação 1,Yij  representa a profi ciência em 
Língua Portuguesa do estudante i na escola j; Xij representa as variáveis explicativas no 
nível do aluno, como sexo, cor/raça, reprovação, nível socioeconômico; ßj representa 
o coefi ciente associado a cada variável independente Xij na escola j. Na equação 
2, estão representados as características das escolas (Wsj), como rede de ensino, 
proporção de meninas etc e seus respectivos coefi cientes (Yqs).

4 |  RESUlTADOS E DISCUSSÃO

Antes da análise dos coefi cientes, é preciso relatar as estatísticas de ajuste do 
modelo. Essas estatísticas dizem respeito ao quão adequado ou não o modelo é, o 
quanto ele “adere” aos dados, servindo como uma espécie de controle de qualidade. A 
primeira, que pode ser encontrada ao fi nal da Tabela 2, é a confi abilidade: na literatura 
especializada, observa-se que a confi abilidade para a estimativa dos interceptos é 
adequada se esse valor é superior a 0,5, algo que ocorre no modelo aqui proposto, dado 
que a confi abilidade para o intercepto é de 0,711. A variância e a diferença entre esses 
valores e aqueles encontrados quando o modelo nulo foi ajustado, ou seja, aquele sem 
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qualquer variável independente, apenas com as proficiências e a identidade da escola, 
se mostraram razoáveis: 12% da variação dos resultados poderiam ser explicados 
pela variação no segundo nível; com a inserção de variáveis independentes, o valor 
foi reduzido para 6%. 

Nosso ponto de partida para a análise foi o valor do intercepto. Por recomendações 
encontradas na literatura, todas as variáveis do nível dos estudantes foram centralizadas 
na média do grupo (escolas) e todas as variáveis do nível da escola na grande média 
(RAUDENBUSH e BRYK, 2002). Isso fez com que o valor esperado quando as 
variáveis independentes eram iguais a 0 remetessem às características médias da 
distribuição. Portanto, 226,52 é o valor esperado da proficiência para os estudantes 
com características médias, que estudam em escolas também com características 
médias.

A proficiência esperada em Língua Portuguesa aumenta em 15,93 pontos quando 
o estudante é do sexo feminino. Esse resultado é coerente com o que é comumente 
encontrado na literatura sobre avaliação e pode refletir um direcionamento disciplinar 
promovido por pais e educadores no sentido de esperar melhor desempenho de 
meninas em Língua Portuguesa. Os coeficientes ligados às variáveis que representam 
a cor/raça dos estudantes mostram que, quando comparados aos estudantes brancos, 
os alunos pardos, pretos, amarelos e indígenas apresentam desempenho inferior. 

O progresso em um decil da distribuição de nível socioeconômico gera um aumento 
de 6,46 pontos no valor esperado para a proficiência, corroborando a importância 
desse fator na determinação do desempenho escolar. Sabemos que pais com maior 
escolaridade têm melhores condições de acompanhar a vida escolar de seus filhos, 
auxiliando na realização de deveres de casa e respondendo a dúvidas que surgem 
durante o processo de ensino e aprendizagem. Além disso, é desejável que as tarefas 
cognitivas a que os estudantes são expostos não se restrinjam ao ambiente escolar. Um 
maior nível socioeconômico significa que o estudante vive em um ambiente com mais 
capital cultural, encontrando em seu lar mais estímulos cognitivos, como o incentivo 
à leitura por parte dos pais, bem como recursos culturais, como a disponibilidade de 
livros, além de bens de consumo, que garantem maior tranquilidade para a dedicação 
aos estudos.

Outro fator no nível dos estudantes que tem um elevado efeito sobre a proficiência 
é a experiência da reprovação. Os resultados mostraram que um aluno que já tenha 
sido reprovado tem proficiência esperada 27,12 pontos menor do que a de um aluno 
que não tenha passado por isso. Esse resultado também está de acordo com o que é 
observado na literatura sobre o tema. Alguns estudos alinhados ao campo da eficácia 
escolar mostram que alunos defasados, reprovados e com antecedentes de abandono 
são os mais propensos a não concluir a escola, além de apresentarem menores níveis 
de proficiência nas avaliações em larga escala. 

No âmbito da escola, é possível ver que o pertencimento à rede estadual e a sua 
localização (urbana ou metropolitana) diminuem o valor esperado para proficiência. 
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Esse resultado, por não ser tão óbvio como os demais, foi investigado mais a 
fundo, pois o que pode estar gerando tal efeito é a composição do modelo, ou seja, 
a relação entre essas variáveis e as demais. O que foi possível notar é que elas 
guardam uma relação entre si, e, especialmente, uma relação com a média do nível 
socioeconômico. Assim, ao colocarmos as variáveis em conjunto, o efeito esperado 
pode não ser encontrado, visto que boa parte do que seria encontrado está absorvido 
por outra variável. Para exemplificar, em um modelo contendo apenas o pertencimento 
à localização urbana, o efeito é positivo, visto que nela se encontram os alunos com 
mais alto nível socioeconômico. Mas, ao incluirmos a variável que representa o nível 
socioeconômico, o efeito já é o contrário, evidenciando que escolas da área urbana 
teriam resultados um pouco piores, não fosse a composição por alunos de mais alto 
nível socioeconômico.

Nível
Parâmetros Valores
Intercepto 226,52

Es
tu

da
nt

es

Autodeclara sexo feminino 15,93
Autodeclara cor/raça parda -2,97
Autodeclara cor/raça preta -9,68
Autodeclara cor/raça amarela -6,21
Autodeclara cor/raça indígena -4,24
Índice Socioeconômico 6,46
Autodeclara já ter reprovado -27,12

Es
co

la
s

Rede Estadual -2,88
Localização Urbana -3,56
Regional Metropolitana -3,00
Percentual no noturno 1,37
Número de estudantes 0,03
Percentual de meninas 2,17
Percentual de pardos(as) -1,22
Percentual de pretos(as) -3,90
Percentual de amarelos(as) -2,21
Percentual de indígenas -1,72
Média do Índice Socioeconômico 6,86
Percentual de reprovados(as) -2,69
Índice de (Não)Violência 2,73
Índice de Clima Escolar 2,30

Confiabilidade 0,711
Variância no 2º nível 6%

Diferença da variância no 2º nível -6%

Tabela 2. Resultados do modelo final

As variáveis relacionadas à composição da escola, por sexo, cor/raça, nível 
socioeconômico, bem como a composição por reprovação, apresentaram efeitos 
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na mesma direção encontrada no nível 1. Com efeito, não só é mais vantajoso ser 
menina, branca, com elevado nível socioeconômico e sem reprovação, mas também é 
vantajoso estudar em escolas com maior proporção desses fatores em sua composição. 
Ou seja, quanto maior o percentual de meninas e de brancos na escola, quanto mais 
elevado o nível socioeconômico médio, melhor o desempenho esperado em Língua 
Portuguesa para os alunos que nela estudam. Da mesma forma, quanto menor a 
proporção de alunos reprovados, maior a proficiência esperada para os alunos que 
a frequentam. Um maior número de estudantes na escola e uma maior proporção de 
alunos no noturno apontam também para melhores resultados.

Por fim, chegamos agora às dimensões do clima e (não) violência. Ambas têm 
impacto positivo sobre a proficiência esperada. Isso mostra que o aprendizado é um 
processo impactado por diversos fatores, incluindo os intraescolares. Essas dimensões 
são importantes, pois tratam justamente dos aspectos onde os atores escolares 
podem intervir. O índice de clima escolar, por exemplo, sintetiza as informações sobre 
as relações e interações entre as pessoas no interior das escola, o conhecimento e 
respeito às normas da escola, gestão de conflitos etc. O índice que trata da violência 
percebida pelos atores é um caso um pouco mais complicado, mas é possível pensar 
que, se medidas forem tomadas para que as pessoas sejam menos expostas a 
situações de violência, isso pode afetar positivamente o desempenho dos alunos. 

5 | 	CONCLUSÃO

A educação pública e de qualidade funciona como vetor de transformação social, 
indispensável se quisermos alcançar uma sociedade mais competente e igualitária. É 
preciso ter em mente que as escolas promovem interações substantivas entre diversos 
agentes, e isso afeta os resultados individuais e coletivos alcançados. As escolas 
estão permeadas pelas perspectivas e visões sobre seus rumos, suas funções, suas 
melhores práticas e sobre os métodos mais eficazes para a construção de um ambiente 
de promoção da educação de qualidade. 

Esse papel de destaque da escola ficou evidenciado no presente estudo. O 
objetivo foi mostrar que variáveis que são passíveis de intervenção por parte da escola, 
como clima escolar e a percepção de violência dentro do contexto escolar, exercem 
grande influência no desempenho dos estudantes. Ao mesmo tempo, verificou-se que 
a escola permanece enfrentando grandes desafios decorrentes do fato de que sua 
inserção se dá em uma sociedade complexa e desigual.

A importância dos estudos de eficácia escolar está em reconhecer que as 
características da escola têm influência decisiva sobre a aprendizagem de seus 
alunos. O que pode parecer óbvio, em um primeiro momento, não tem nada de trivial. 
A escola foi pensada, por mais da metade do século XX (e permanece sendo), como 
uma instituição enfraquecida diante das mazelas e problemas sociais, encontrando 



Qualidade e Políticas Públicas na Educação 3 Capítulo 11 109

neles o maior obstáculo para a aprendizagem. Em muitos casos, isso significou o 
desenvolvimento e o fortalecimento de um discurso que vê no mundo externo à 
escola a fonte de seus principais problemas. Isso fez com que a escola perdesse sua 
capacidade de autorreflexão e de reconhecimento de seus próprios problemas, sua 
autoestima e a confiança de que desempenha um papel ativo e fundamental para a 
aprendizagem dos alunos. Estudos em eficácia escolar têm como horizonte, dessa 
forma, resgatar o protagonismo da escola.
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